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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
SCN Qd. 03 Bloco, Sala S4 - Bairro Setor Comercial Norte, Brasília/DF, CEP 70713-020

Telefone: (61) 2025-9946 e Fax: @fax_unidade@ - https://www.justica.gov.br

 

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2021
PROCESSO Nº 08016.014233/2021-65

 

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na desmontagem e reBrada de divisórias de sala
e portas de divisórias, bem como de persianas, a serem reBradas das dependências da atual sede do
Departamento Penitenciário Nacional, conforme condições, quanBdades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

LOTE
ITEM

 
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
Unidade de

Medida
Quantidade

01
01 Serviço de desmontagem e retirada de divisórias do tipo painel cego do piso até o teto. m2 1.300,00

02
Serviço de desmontagem e retirada de divisórias do tipo painel cego do piso até 1100 mm de altura, mais vidro duplo e

persiana até a altura da porta e bandeira cega até o teto. m2 170,00

 03 Serviço de desmontagem e retirada de persianas verticais. m2 1.000,00

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de desmontagem e reBrada de
divisórias e persianas.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço
unitário.

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado, com
base no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.

1.6. O prazo de execução será de 30 (trinta) dias. 

1.7. Tendo em vista a urgência da contratação em tela, não será possível a adesão de
órgãos participantes.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A JusBficaBva e objeBvo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico
específico dos Estudos Preliminares, anexo desse Termo de Referência (16116555).

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A solução consiste na desmontagem e reBrada de divisórias modulares do Bpo piso-teto
para escritório, portas de divisórias e persianas verBcais a serem reBradas nas dependências da atual
sede do Departamento Penitenciário Nacional, com localização no Setor Comercial Norte, Q3, EdiPcio
Victória - Asa Norte, Brasília/DF. 

3.2. O início da execução se dará com a solicitação feita pela Contratante à Contratada por
meio de emissão de Ordem de Serviço - O.S., conforme modelo constante em Anexo ao Termo de
Referência.

3.3. Após a emissão da Ordem de Serviço, a empresa dispõe do prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis para iniciar a prestação do serviço.

3.4. Fiscal designado pelo DEPEN definirá o cronograma de reBrada, dando ciência à
Contratada acerca do teor do mesmo remetendo-o juntamente com a Ordem de Serviço.

3.5. Os horários de execução dos serviços serão prestados, preferencialmente,  de segunda
a sexta-feira, das 8:00 às 18:00 (horário comercial), podendo ser determinado que os mesmos sejam
executados no período noturno, aos sábados, domingos e/ou feriados (horário  não comercial) caso a
necessidade dos serviços assim requererem, de comum acordo entre a Contratada e a Fiscalização;
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3.6. Os critérios para determinar os horários de execução dos serviços serão estabelecidos
pela fiscalização do contrato levando em consideração aspectos como disponibilidade do espaço,
agenda de autoridades, restrição de acesso a salas entre outro

3.6.1. O cronograma de que trata o item 9.5. do Estudo Preliminar estabelecerá se o serviço se
dará de forma integral ou por etapas (por andares, por salas ou por alas).

3.7. É de responsabilidade da Contratada o ressarcimento de prejuízos causados à
Administração decorrentes da prestação dos serviço, oriundos da má execução ou avarias causadas ao
patrimônio do DEPEN.

3.8. Todos os insumos e materiais necessários para a desmontagem e reBrada de divisórias
e persianas são de responsabilidade da Contratada.

3.9. O Equipamento de Proteção Individual - EPI será obrigatório para todos os envolvidos
com os trabalhos a serem executados, conforme a exposição ao risco e prescrito nas Normas do
Ministério do Trabalho

3.9.1. O EPI básico para todos os montadores será boBna, luva e óculos de proteção. Será
terminantemente proibida a permanência de qualquer funcionário da Contratada descalço, usando
chinelo de dedo, sem uniforme ou sem capacete no local da prestação dos serviços.

3.9.2. Todos os montadores deverão estar trajados com uniforme da empresa e
adequadamente idenBficados (crachá - com foto). O fornecimento e reposição dos uniformes e dos
EPI's é de obrigação da Contratada, devendo ser fornecidos gratuitamente aos seus empregados.

3.9.3. Os EPI's e uniformes de trabalho deverão estar em perfeito estado de conservação e
uso.

3.9.4. O local dos trabalhos deverá ser manBdo limpo, organizado, desimpedido e com suas
vias de circulação livres.

3.10. Item 1 

3.10.1. Serviço de desmontagem e retirada de divisórias do tipo painel cego do piso até o teto.

3.10.2. Composição: duas placas em MDF, modulação mínima de 1000 mm e máxima de 1250
mm, sendo uma fixa e outra removível, montadas em estrutura formada por perfis de alumínios
extrudados.

3.10.3. RevesBmento: melamínico de baixa pressão (BP) na duas faces de cada placa e fitas de
borda de PVC nos contornos das placas.

3.11. Item 2 

3.11.1. Serviço de desmontagem e reBrada de divisórias do Bpo painel cego do piso até 1100
mm de altura, mais vidro duplo e persiana até a altura da porta e bandeira cega até o teto

3.11.2. Composição: duas placas cegas em MDF, modulação mínima de 1000 mm e máxima de
1250 mm, sendo uma fixa e outra removível, vidro cristal de 6 mm, duplo com persiana, montados em
estrutura formada por perfis de alumínios extrudados.

3.11.3. RevesBmento: melamínico de baixa pressão (BP) na duas faces de cada placa e fitas de
borda de PVC nos contornos das placas.  

3.12. Item 3

3.12.1. Serviço de desmontagem e retirada de persianas verticais. 

3.12.2. Composição: Persiana verBcal, lâminas confeccionadas em tecido polyester com forro
em black-out emborrachado com trilho superior em alumínio, acionamento lateral, peças internas e
externas em polietileno, cordas em nylon. 

3.13. O serviço de reBrada contempla a remoção das divisórias e persianas, e posterior
acomodação em local indicado (depósito ou similar), localizado no SCN, QUADRA 4, BLOCO A, TORRE
A em Brasília/DF, ediPcio que se encontra a 50 metros de distância do local de prestação dos
serviços. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, não conBnuado, a ser contratado mediante licitação, na
modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se consBtuindo em quaisquer das aBvidades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega\cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. o serviço a ser contratado não possui natureza conBnuada, uma vez que não possui as
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características de essencialidade e habitualidade, em que pese a sua extrema relevância pontual.

5.1.2. observar estritamente as disposições do Edital e seus anexos, bem como à legislação
que rege a matéria;

5.1.3. possuir aptidão técnica e comprovada experiência para a execução dos serviços;

5.1.4. empregar materiais e mão de obra especializados para o serviço específico;

5.1.5. responsabilizar-se por eventuais danos e/ou extravios ao material do DEPEN em
qualquer etapa da execução do serviço;

5.1.6. possuir regularidade fiscal e trabalhista;

5.1.7. abster-se de subcontratar o objeto da presente contratação;

5.1.8. iniciar o contrato na data fixada pela Contratante;

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para
a prestação do serviço.

5.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.

 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. A futura contratada deverá seguir critérios de sustentabilidade conforme determina o
Decreto n° 7.746/2012 e suas alterações (Decreto Nº 9.178/2017), a Lei 12.305/10 - PolíBca Nacional
de Resíduos Sólidos , a Instrução NormaBva nº 1, de 19.1.2010, da Secretaria de LogísBca e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Guia Nacional de
Licitações Sustentáveis da AGU, legislações ambientais.

6.2. Os bens/materiais a serem utilizados por
ora da execução do objeto, deverão ser, no todo ou em  parte,  por  material  atóxico,  biodegradável, 
bem  como  produtos sustentáveis  ou  de  menor  impacto ambiental em relação aos seus similares.

6.3. Observância ao gerenciamento de resíduos à serem gerados, conforme determina a
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA.

 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 11:00 e das 15:00 às 17:00.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úBl seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
idenBficado, apresentando documento de idenBdade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue
CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compa\vel de reprodução, contendo as informações relaBvas ao
objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4. A não realização da vistoria, quando facultaBva, não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. O início da execução do objeto se dará com a emissão da Ordem de Serviço, conforme
modelo constante no Anexo I deste Termo de Referência.

8.1.2. Após a emissão da Ordem de Serviço, juntamente com o cronograma de desmontagem e
reBrada, a Contratada dispõe do prazo de 05 (cinco) dias úteis para iniciar a execução do serviço, e de
30 (trinta) dias para sua conclusão.

8.1.3. A Contratada deverá mobilizar mão de obra em quanBdade suficiente e empregar
materiais e equipamentos adequados à perfeita execução dos serviços.

8.1.4. A Contratada observará a forma e os prazos de execução descrita no cronograma de
desmontagem e retirada (integral, por sala ou por alas).

8.1.5. Antes do início da execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar relação dos
empregados que serão disponibilizados para os serviços de desmontagem e reBrada com os
respectivos dados pessoais para fins de consulta por parte da Contratante.

8.1.6. Os empregados da Contratada deverão estar devidamente idenBficados (com crachá
com logomarca da empresa, foto funcionário, nome completo, rg e cpf) durante todo o período em que
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estiverem nas instalações da sede do DEPEN.

8.1.7. Os serviços de desmontagem e reBrada serão prestados em horários compa\veis com o
horário de expediente do Órgão (08:00 às 18:00), salvo solicitação formulada pela Contratante
mediante justificativa.

8.1.8. A desmontagem e reBrada das divisórias e persianas ocorrerá no imóvel que
atualmente é a sede do DEPEN, localizado no Setor Comercial Norte, Q3, EdiPcio Victória - Asa Norte,
Brasília/DF. 

8.1.9. A Contratada realizará a limpeza de resíduos resultantes da desmontagem e reBrada
das divisórias e persianas.

8.1.10. O serviço contratado deve cobrir todos os custos necessários ao serviço de
desmontagem e reBrada, consisBndo, pois, em contratação de resultado, não cabendo à Contratada
alegação de impossibilidade de conclusão devido a falta de qualquer insumo (tais como parafusos,
porcas, ferramentas, etc.).

8.1.11. É vedada a possibilidade de subcontratação do serviço.

8.1.12. É de responsabilidade da Contratada o ressarcimento de prejuízos causados à
Administração decorrentes da prestação do serviço.

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a adequada execução do serviços de
desmontagem e retirada de divisórias e persianas descritos neste Termo de Referência.

9.1.1. Por materiais compreendem-se todas as peças, trilhos, fitas, guias, etc., que permitem a
completa retirada das divisórias.

9.1.2. Por equipamentos compreendem-se todas as estruturas, escadas, serras, andaimes,
etc., que permitam a boa execução dos serviços.

9.1.3. Por ferramentas compreendem-se todas as chaves, furadeiras, brocas, réguas, níveis,
etc., que permitam a perfeita retirada das divisórias e persianas.

9.2. Os custos decorrentes da uBlização de ferramental e/ou equipamento necessário para a
desmontagem e retirada de divisórias e persianas é de responsabilidade da Contratada.

 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A Contratada deverá atender a todas as cláusulas constantes no Acordo de Convenção
Coletiva de Trabalho do Distrito Federal e suas seguintes atualizações.

10.1.1. A proposta terá validade de 60 dias.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

11.3. NoBficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
uBlização destes em aBvidades disBntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou enBdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
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objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. CienBficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e uBlizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quanBdade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou subsBtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à enBdade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garanBa, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

12.4. UBlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a uBlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relaBva à Seguridade Social; 2) cerBdão conjunta relaBva aos tributos federais e
à Dívida ABva da União; 3) cerBdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Distrital ou do
domicílio ou sede do contratado; 4) CerBdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerBdão NegaBva
de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeBvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garanBndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aBvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administraBva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perBnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.15. Não permiBr a uBlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiBr a uBlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaBbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obBdas em decorrência do cumprimento do
contrato;
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12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanBtaBvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quanBtaBvo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saBsfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roBnas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quanBdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permiBndo à Contratante distribuir, alterar e uBlizar os mesmos sem
limitações;

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua uBlização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

12.22.3. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

12.22.4. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

12.22.5. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante.

12.22.6. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido
no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como subsBtuir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

12.22.7. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam manBdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conBnuidade
do contrato.

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

15.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produBvidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produBvidade efeBvamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do arBgo 65
da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uBlizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
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15.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administraBvas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arBgos 77 e
87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. As aBvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma prevenBva, roBneira e sistemáBca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disBnção dessas
aBvidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

15.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
uBlizará  de meios técnicos para aferir a qualidade da prestação dos serviços devendo haver o
redimensionamento no pagamento conforme cláusulas de sanções deste Termo de Referência, sempre
que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de uBlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.9.1. A uBlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

15.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

15.12. Em hipótese alguma, será admiBdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.13. A CONTRATADA poderá apresentar jusBficaBva para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

15.14. Na hipótese de comportamento con\nuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

15.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

15.16. A conformidade do material a ser uBlizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respecBvas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.17. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.17.1. Elaboração do cronograma de retirada, podendo ser auxiliado pelo setor técnico;

15.17.2. Encaminhamento da Ordem de Serviço para a contratada;

15.17.3. Acompanhar o envio da relação de empregados da Contratada e enviar o referido
documento ao setor responsável;

15.17.4. Acompanhar os serviços de desmontagem e reBrada das divisórias e persianas,
verificando se a empresa está observando as disposições do Edital e o cronograma de retirada;

15.17.5. Comunicar previamente a Contratada em caso de necessidade de prestação de serviço
em horário fora do horário de expediente do Órgão;

15.17.6. Anotar em registro próprio todas as ocorrências, adotando as providências de sua
alçada e comunicando à instância responsável os fatos que extrapolem a sua competência;

15.17.7. Efetuar o recebimento provisório e definitivo do serviço.

15.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto uBlizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de uBlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios: O pagamento do objeto desta licitação será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, contados da aprovação do serviço(s) efetivamente prestado(s), sendo:

a) o quantitativo retirado por pavimento;

b) cumprimento do prazo de reBrada de acordo com cronograma definido entre as
partes;

c) ausência de danos ou avarias e atendimento às especificações técnicas.

16.2.1. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaBva SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.2.1.1. não produziu os resultados acordados;

16.2.1.2. deixou de executar as aBvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

16.2.1.3. deixou de uBlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiBvo dos
serviços, nos termos abaixo.

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsBtuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlBma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a parBr do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administraBva e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

17.3.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempesBvamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parBr do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definiBvo, ato que concreBza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
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17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais perBnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecBvas
correções;

17.4.2. EmiBr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiBvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

17.5. O recebimento provisório ou definiBvo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garanBas concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.6. O gestor emiBrá termo circunstanciado para efeito de recebimento definiBvo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a
CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela
fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subsBtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

 

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiBvo do serviço,
conforme este Termo de Referência

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síBos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaBva nº 3, de 26 de
abril de 2018.

18.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.4.1. o prazo de validade;

18.4.2. a data da emissão;

18.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

18.4.4. o período de prestação dos serviços;

18.4.5. o valor a pagar; e

18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaBva SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.6.1. não produziu os resultados acordados;

18.6.2. deixou de executar as aBvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

18.6.3. deixou de uBlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiBda a ordem
bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua noBficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
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situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para idenBficar possível suspensão temporária de parBcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enBdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediBvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaBva nº 3, de 26
de abril de 2018.

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.12. PersisBndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraBvo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

18.13. Havendo a efeBva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por moBvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no arBgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer \tulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efeBvo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 I = (TX)  I =
   ( 6 / 100 )    I = 0,00016438

   TX = Percentual da taxa anual = 6%365

 

19. REAJUSTE

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

19.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPC-
A exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úlBma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definiBvo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

19.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exBnto ou de qualquer
forma não possa mais ser uBlizado, será adotado, em subsBtuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsBtuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. O adjudicatário prestará garanBa de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei
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nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.

20.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de
prestação de garanBa, podendo optar por caução em dinheiro ou \tulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

20.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanBa acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

20.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

20.3. A validade da garanBa, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017.

20.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

20.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

20.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

20.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

20.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

20.5. A modalidade seguro-garanBa somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

20.6. A garanBa em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

20.7. Caso a opção seja por uBlizar \tulos da dívida pública, estes devem ter sido emiBdos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.

20.8. No caso de garanBa na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

20.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanBa
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uBlizados quando
da contratação.

20.10. Se o valor da garanBa for uBlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respecBva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

20.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

20.12. Será considerada extinta a garantia:

20.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a \tulo de garanBa, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

20.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n.
05/2017.

20.13. O garanBdor não é parte para figurar em processo administraBvo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

20.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garanBa, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

20.15. A Contratada dará garantia dos serviços e materiais utilizados.

20.15.1. No que se refere a serviços, a garanBa fornecida independe de vigência contratual e
deverá ser de no mínimo 90 (noventa) dias corridos contados do recebimento definitivo dos serviços.

20.15.2. Em relação aos materiais, durante a vigência contratual e ao término do futuro contrato,
a garanBa deverá ser conforme determinação do fornecedor ou de 12 (doze) meses, contados do
recebimento definitivo dos serviços nos quais esses itens foram aplicados.

20.15.2.1. Caso o fabricante dos materiais uBlizados oferte garanBa maior que a prevista no
subitem anterior, prevalecerá à garantia de fábrica, expressa em termo próprio.
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administraBva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

21.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

21.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

21.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

21.1.5. cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

21.2.2. Multa de:

21.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

21.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

21.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

21.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

21.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garanBa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de
2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

21.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

21.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enBdade ou unidade
administraBva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

21.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enBdades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

21.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraBva no subitem 19.1 deste
Termo de Referência.

21.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os moBvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
PermiBr situação que crie a possibilidade de causar dano Psico, lesão
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;

05
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2
Suspender ou interromper, salvo moBvo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados,
por empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e
por dia;

02

5
ReBrar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a
anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

 
Para os itens a seguir, deixar de:

 

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal, por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;

02

8
SubsBtuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda
às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente noBficada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na
relação de obrigações da CONTRATADA

01

21.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

21.5.1. tenham sofrido condenação definiBva por praBcar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

21.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraBvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanBa, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou EnBdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaBvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práBca de
infração administraBva Bpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraBvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeBdas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesBgação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administraBvas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administraBvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeBdo por pessoa jurídica, com ou sem a parBcipação de agente
público.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22.3.1. Comprovação de apBdão para o desempenho de aBvidades perBnentes e compa\veis
com o objeto deste TR, por meio de apresentação de no mínimo 1(um) atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido por Órgão da Administração  Pública ou empresas públicas ou privadas, onde a
empresa tenha prestado os serviços de desmontagem e reBrada de divisórias, portas e persianas com
fornecimento de material em área equivalente a 50% do quanBtaBvo total a ser contratado relaBvo
aos itens 1, 2 e 3 da tabela do item 1.1 deste Termo de Referência, isoladamente;

22.3.2. A comprovação deve ser feita por meio de apresentação de atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido por Órgão da Administração  Pública ou empresas públicas ou privadas.

22.3.3. A escolha do(s) atestado(s) referente(s) aos itens em questão deve-se ao quanBtaBvo e
ao valor significativo nesta contratação;

22.3.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aBvidade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

22.3.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou de
decorrido, pelo menos, um ano do início da execução, exceto se firmado para ser executado em prazo
inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n.5, de 2017;

22.3.6. Poderá ser admiBda, para fins de comprovação de quanBtaBvo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

22.3.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiBmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017

22.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº
10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

23.1. O custo esBmado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances.

 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

24.1. Os recursos orçamentários necessários correrão à conta das dotações aprovadas no
Orçamento Geral da União para o Exercício de 2021, desBnados ao Departamento Penitenciário
Nacional.

 

25. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

25.1. A execução dos serviços será iniciada em até 05 (cinco) dias após a assinatura do
contrato,  na forma que segue:

25.1.1. Assinado o instrumento contratual, a Contratante pode emiBr Ordem de Serviço para
início da execução do serviço nas condições fixadas neste Termo.

 

26. DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1. Integram este instrumento, os seguintes anexos:

26.1.1. Estudo Técnico Preliminar Digital IN 40 (16148936).

26.1.2. Anexo I - Modelo de Ordem de Serviço

26.1.3. Anexo II - Detalhamento dos Itens

26.1.4. Anexo III - Modelo de Declaração de Vistoria

26.1.5. Anexo IV - Normas Técnicas

 

Brasília/DF, 15 de março de 2022.
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Documento assinado eletronicamente por GABRIEL DE BARCELOS CONCEIÇÃO SILVA,
Coordenador(a) de Engenharia e Arquitetura, em 15/03/2022, às 11:00, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marina Botelho Gardés, Engenheiro(a), em
15/03/2022, às 17:13, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 17471773 e o código CRC D20ED8D3 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

ANEXO I

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº ____/______

 Nome do Requisitante:   ________________________________________________________             
                 Matrícula do Requisitante: ______________                                         

Setor do Requisitante:      _______________________________________________________

Contato do Requisitante:  _______________________________________________________             
                       

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

 

Nº Item Descrição Quantidade Unidade
Preço

Unitário
(R$)

Preço
Total
(R$)

 01
Serviço de desmontagem e retirada de divisórias do

tipo painel cego do piso até o teto.
1.300,00 m2   

 02

Serviço de desmontagem e retirada de divisórias do tipo
painel cego do piso até 1100 mm de altura, mais vidro

duplo e persiana até a altura da porta e bandeira cega até
o teto.

170,00 m2   

 03
Serviço de desmontagem e retirada de persianas

verticais. 
1.000,00 m2   

 

Data
Assinatura e carimbo do

requisitante

  

Observações  

 

 

 

PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (EM DIAS ÚTEIS)

 

( a ser preenchido pela contratada )
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De acordo Data Assinatura e carimbo (Fiscal da Administração)

 

 (    ) Sim

 (    ) Não

  

 

ANEXO II

DETALHAMENTO DOS ITENS

 

ITEM QUANTIDADE

Desmontagem e retirada de divisórias do tipo painel cego do piso até o teto. 1.300,00 m2

Desmontagem e retirada de divisórias do tipo painel cego do piso até 1100 mm de altura, mais
vidro duplo e persiana até a altura da porta e bandeira cega até o teto. 170,00 m2

Desmontagem e retirada de persianas verticais. 1.000,00 m2

 

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro, para fins de parBcipação no Pregão Eletrônico n.º____ /2021 que a
empresa_________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º___________________, sediada
na ______________________________, representada pelo Sr. __________________________, que
na presença de servidor designado pelo Ministério da JusBça, o profissional acima qualificado
vistoriou as áreas onde serão executados os serviços objeto do Pregão Eletrônico n.º____ /2021,
inteirando-se por completo das condições estipuladas no Edital de Licitação, no Termo de Referência e
na Especificações Técnicas , marcas , modelos, ferramentas, instalações e das dificuldades que os
serviços possam apresentar no futuro.

 

Brasília, ___ de ___________ de 2021.

 

__________________________________________

Representante da Empresa

 

___________________________________________

Departamento Penitenciário Nacional

 

ANEXO IV

NORMAS TÉCNICAS

Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer a todas as
normas aBnentes ao objeto do contrato, existentes ou que venham a serem editadas, mais
especificamente as normas a seguir:

a) Lei Nº 8.666/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da ConsBtuição Federal,
insBtui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;

b) Lei Nº 10.520/2002: insBtui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, nos termos do srt. 37, inciso XXI, da ConsBtuição Federal, modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras
providências;

c) Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, que dispõe sobre a execução
indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia
mista controladas pela União;

d) Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamenta a licitação, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso
da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal;

e) Instrução NormaMva MP Nº 05 de 26 de maio de 2017, dispõe sobre as regras e
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução
indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
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f) NR 6 do Ministério do Trabalho e Emprego - Equipamento de Proteção Individual –
EPI;

g) ABNT NBR 9050:2015 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e
equipamentos urbanos.

h) ABNT NBR 16007:2011 Persianas Horizontais — Requisitos de resistência e
durabilidade

 

 

Referência: Processo nº 08016.014233/2021-65 SEI nº 17471773
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